
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1878063 - DF (2020/0127440-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MYRIAN MACEDO PORTELA
ADVOGADOS : DILSON GUTHS - DF017516

MARCOS VIEIRA DOS SANTOS - DF024111
CARMEM CARINA RODRIGUES DA SILVA - DF024733
CARMEM CARINA RODRIGUES DA SILVA - DF024733A

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

RICARDO DE CASTRO COSTA - DF028436
MARIANA KNOFEL JAGUARIBE - DF025200

AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO 
BRASIL

ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO - DF032682
MARINA ALVES COUTINHO - DF051021
MARCUS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785A

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. VERBA REMUNERATÓRIA. 
RECONHECIMENTO NA ESFERA TRABALHISTA. REFLEXO NO 
BENEFÍCIO. RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA MATEMÁTICA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA TRABALHISTA. ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO TEMA N. 1.166/STF. COMPENSAÇÃO. FALTA DE 
INTERESSE RECURSAL. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
INOVAÇÃO RECURSAL. HONORÁRIOS. CABIMENTO.
1. Com relação às ações que visam à inclusão reflexa de valores reconhecidos 
na Justiça do Trabalho em razão de ato ilícito do empregador – comumente 
horas extras que não foram pagas corretamente durante a relação trabalhista –, 
o STJ estabeleceu dois específicos precedentes qualificados (Temas n. 
955/STJ e 1.021/STJ), nos quais se firmou entendimento, essencialmente, de 
inviabilidade de "inclusão dos reflexos de quaisquer verbas remuneratórias 
reconhecidas pela Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal inicial 
dos benefícios de complementação de aposentadoria", bem como se 
promoveu a modulação de efeito para reconhecer a excepcional possibilidade 
de "inclusão dos reflexos" nas demandas ajuizadas até 8/8/2018.
2. De qualquer modo, naquelas hipóteses em que seu ato ilícito poderia 
conduzir a valores reflexos, tal questão é incabível de análise na justiça 
comum, o que conduz à extinção da ação com relação ao patrocinador, em 
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razão da competência da Justiça do Trabalho para o desiderato.
3. Entendimento consagrado no julgamento do RE n. 1.265.564/SC (Tema n. 
1166/STF), em que estabelecida a tese de que "Compete à Justiça do Trabalho 
processar e julgar causas ajuizadas contra o empregador nas quais se pretenda 
o reconhecimento de verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas 
respectivas contribuições para a entidade de previdência privada a ele 
vinculada".
4. Falta à agravante interesse recursal no que toca à possibilidade de 
compensação, visto que já deferida na origem.
5. A questão do termo inicial dos juros de mora não comporta conhecimento, 
visto que se trata de questão suscitada tão somente nas razões do presente 
agravo interno, revestindo-se de inovação recursal, manobra processual 
amplamente rechaçada pela jurisprudência. Precedentes.
6. Excluída a patrocinadora do feito, inafastável a fixação de verba honorária 
em favor de seus advogados e, consequentemente, desfavoravelmente à 
autora. Precedentes.
Agravo interno conhecido em parte e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. VERBA REMUNERATÓRIA. 
RECONHECIMENTO NA ESFERA TRABALHISTA. REFLEXO NO 
BENEFÍCIO. RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA MATEMÁTICA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA TRABALHISTA. ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO TEMA N. 1.166/STF. COMPENSAÇÃO. FALTA DE 
INTERESSE RECURSAL. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
INOVAÇÃO RECURSAL. HONORÁRIOS. CABIMENTO.
1. Com relação às ações que visam à inclusão reflexa de valores reconhecidos 
na Justiça do Trabalho em razão de ato ilícito do empregador – comumente 
horas extras que não foram pagas corretamente durante a relação trabalhista –, 
o STJ estabeleceu dois específicos precedentes qualificados (Temas n. 
955/STJ e 1.021/STJ), nos quais se firmou entendimento, essencialmente, de 
inviabilidade de "inclusão dos reflexos de quaisquer verbas remuneratórias 
reconhecidas pela Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal inicial 
dos benefícios de complementação de aposentadoria", bem como se 
promoveu a modulação de efeito para reconhecer a excepcional possibilidade 
de "inclusão dos reflexos" nas demandas ajuizadas até 8/8/2018.
2. De qualquer modo, naquelas hipóteses em que seu ato ilícito poderia 
conduzir a valores reflexos, tal questão é incabível de análise na justiça 
comum, o que conduz à extinção da ação com relação ao patrocinador, em 

Documento eletrônico VDA43984870 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 15/10/2024 18:44:30
Código de Controle do Documento: 81d8ab52-6e92-4c6e-b7af-8273ed19f78d



razão da competência da Justiça do Trabalho para o desiderato.
3. Entendimento consagrado no julgamento do RE n. 1.265.564/SC (Tema n. 
1166/STF), em que estabelecida a tese de que "Compete à Justiça do Trabalho 
processar e julgar causas ajuizadas contra o empregador nas quais se pretenda 
o reconhecimento de verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas 
respectivas contribuições para a entidade de previdência privada a ele 
vinculada".
4. Falta à agravante interesse recursal no que toca à possibilidade de 
compensação, visto que já deferida na origem.
5. A questão do termo inicial dos juros de mora não comporta conhecimento, 
visto que se trata de questão suscitada tão somente nas razões do presente 
agravo interno, revestindo-se de inovação recursal, manobra processual 
amplamente rechaçada pela jurisprudência. Precedentes.
6. Excluída a patrocinadora do feito, inafastável a fixação de verba honorária 
em favor de seus advogados e, consequentemente, desfavoravelmente à 
autora. Precedentes.
Agravo interno conhecido em parte e improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por MYRIAN MACEDO PORTELA 

contra decisões monocráticas de minha relatoria que, na oportunidade de análise do 

recurso especial do ente bancário, decretou "de ofício, a incompetência para análise do 

feito com relação ao Banco do Brasil S. A., extinguindo o feito com relação a ele" (fls. 

1301-1310), enquanto quando da análise da insurgência da autora, ora agravante, não 

conheceu de seu agravo em recurso especial (fls. 1311-1319).

A ementa das referidas decisões ostenta o seguinte teor, respectivamente:
 

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. REVISÃO. REFLEXO DE VERBAS 
RECONHECIDAS NA ESFERA TRABALHISTA. 
RESERVA MATEMÁTICA. PRETENSÃO VOLTADA 
CONTRA A PATROCINADORA E EX-
EMPREGADORA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. TEMA N. 1.166/STF. DECRETAÇÃO DE 
OFÍCIO. EXTINÇÃO DA AÇÃO COM RELAÇÃO À 
ENTIDADE BANCÁRIA. RECURSO ESPECIAL 
PREJUDICADO.
 
 
PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO HÍBRIDO DE 
INADMISSIBILIDADE. MANEJO CONCOMITANTE 
DE AGRAVO INTERNO AO TRIBUNAL DE ORIGEM 
E AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS À CORTE 
SUPERIOR COMPETENTE. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE DA QUESTÃO A QUE SE APLICOU 
REPETITIVO OU REPERCUSSÃO GERAL. EXAME 
RESTRITO ÀS QUESTÕES DIVERSAS DA FIXADA 
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EM RECURSO REPETITIVO LATU SENSU. 
PRECEDENTES. QUESTÃO RESIDUAL NÃO 
IMPUGNADA. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
 

Extrai-se dos autos que a parte agravante interpôs recurso especial, com 

fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS assim 

ementado (fls. 768-769):
 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DE BENEFÍCIO 
COMPLEMENTAR. HORAS-EXTRAS 
RECONHECIDAS PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
RECURSO REPETITIVO. SUSPENSÃO. 
DESNECESSIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
BANCO DO BRASIL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 
BENEFÍCIO PRINCIPAL. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. BENEFÍCIOS ESPECIAIS. NÃO 
CABIMENTOI.
I. Desnecessária a suspensão do processo até o julgamento 
dos embargos de declaração opostos contra o acórdão que 
apreciou o Recurso Especial Representativo de 
Controvérsia n. 1.312.736/RS, pois, além dos embargos não 
possuírem efeito suspensivo e apenas excepcionalmente 
poderem implicar em modificação do julgado, a proposta 
contrariaria o próprio escopo da sistemática dos 
precedentes qualificados, que é ode viabilizar o julgamento 
em massa de recursos que tratam da mesma questão 
jurídica.
II. O Banco do Brasil S/A é parte legítima para responder a 
demanda deduzida conjuntamente contra a PREVI, se a 
causa de pedir recai sobre a sua conduta ilícita e não lhe é 
direcionado pedido de revisão do benefício previdenciário, 
mas de pagamento das parcelas necessárias à formação da 
fonte de custeio necessária à sua efetivação.
III. O STJ firmou orientação, no julgamento do recurso 
especial representativo de controvérsia no1.312.736/RS, 
que, doravante, não será possível incluir as horas extras 
reconhecidas pela Justiça do Trabalho no cálculo do 
benefício complementar já concedido, devendo eventual 
reparação de danos ser buscada diretamente ao ex-
empregador na Justiça do Trabalho. Em atenção à 
segurança jurídica, no entanto, modulou os efeitos desta 
decisão para assegurar o direito àqueles que já tivessem 
judicializado a pretensão revisional, houvesse previsão 
regulamentar e fosse realizada a recomposição prévia e 
integral da reserva matemática.
IV. Ao condicionar a revisão à prévia e integral 
recomposição da reserva matemática, o STJ não exigiu que 
o pressuposto fosse cumprido antes do julgamento das 
ações pendentes ou na Reclamação Trabalhista, mas sim do 
cumprimento da sentença condenatória à revisão.
V. Assim, a beneficiária tem direito de ter suas horas extras 
consideradas na composição do salário-de-participação, 
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com reflexos no cálculo do benefício. No entanto, é 
necessária a observância do teto contributivo e das normas 
regulamentares e a realização de perícia técnica atuarial, em 
sede de liquidação de sentença, para se apurar o aporte 
necessário a recomposição da reserva matemática, a ser 
vertido pelo patrocinador e pelo beneficiário.
VI. É perfeitamente possível a compensação das dívidas 
decorrentes da necessária recomposição matemática com 
eventuais benefícios a receber, medida inclusive 
recomendável, ante os princípios da celeridade e da 
economia processuais.
VII. Reconhecido o direito, a devedora deve responder 
pelos ônus da sua sucumbência.
VIII. Incabível a redução dos honorários se já fixados no 
mínimo legal.
IX. De outro lado, não cabe a revisão do Benefício Especial 
de Remuneração (BER) e do Benefício Especial 
Temporário (BET), porque foram criados para distribuir os 
superávits verificados nos anos de 2006 a 2010, tratando-
se, portanto, de benefício com prazo e recursos limitados, 
que, por já terem se findado, carecem de fonte de custeio, 
que sequer pode ser recomposta, dada a sua natureza 
semelhante a dividendos.
X. Deu-se parcial provimento aos recursos.
 

Os embargos de declaração que se seguiram por parte da Previ, do Banco 

do Brasil e da agravante foram rejeitados (fls. 830-839).

Nas razões do recurso interno, a agravante insiste na alegação de 

legitimidade do Banco do Brasil, visto sua responsabilidade no aporte da reserva 

matemática.

Traça argumentações quanto à viabilidade de compensação da "reserva 

matemática com os valores em atraso" (fl. 1386) e de incidência dos juros de mora desde 

a citação.

Acresce alegação de violação dos arts. 85 e 86 do CPC, por entender que 

não fora sucumbente na ação, sendo indevida a fixação de verba honorária em seu 

desfavor.

Pugna, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se o 

presente agravo à apreciação da Turma.

Contrarrazões às fls. 1.435-1.441 e 1.443-1.451.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Ao promover a análise do recurso especial do Banco do Brasil S.A., adveio 

decisão de minha relatoria que excluiu o Banco do Brasil da lide em razão da 
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competência, visto que a pretensão relativa a impor que a entidade bancária arque com a 

recomposição da reserva matemática deve ser buscada na justiça laboral.

Sem censura o entendimento firmado.

Conforme delineado na decisão agravada, com relação às ações que 

visavam à inclusão reflexa de valores reconhecidos na Justiça do Trabalho em razão de 

ato ilícito do empregador – como comumente ocorreu com relação a horas extras que não 

foram pagas corretamente durante a relação trabalhista e cujo direito fora 

reconhecido naquela justiça especializada (hipótese dos autos) –, o STJ estabeleceu dois 

específicos precedentes qualificados, quais sejam, os Temas n. 955/STJ e 1.021/STJ, nos 

quais se firmou entendimento, essencialmente, de inviabilidade de "inclusão dos reflexos 

de quaisquer verbas remuneratórias reconhecidas pela Justiça do Trabalho nos cálculos da 

renda mensal inicial dos benefícios de complementação de aposentadoria".

Ocorre que os paradigmas também promoveram a modulação de efeito para 

reconhecer a excepcional possibilidade de "inclusão dos reflexos" nas demandas 

ajuizadas até 8/8/2018.

Transcrevo as ementas dos referidos temas, respectivamente:
 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. VERBAS 
REMUNERATÓRIAS (HORAS EXTRAORDINÁRIAS). 
RECONHECIMENTO PELA JUSTIÇA TRABALHISTA. 
INCLUSÃO NOS CÁLCULOS DE PROVENTOS DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PRÉVIO 
CUSTEIO. MODULAÇÃO DE EFEITOS DA DECISÃO. 
POSSIBILIDADE DE RECÁLCULO DO BENEFÍCIO 
EM AÇÕES JÁ AJUIZADAS. CASO CONCRETO. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Teses definidas para os fins do art. 1.036 do CPC/2015
a) "A concessão do benefício de previdência complementar 
tem como pressuposto a prévia formação de reserva 
matemática, de forma a evitar o desequilíbrio atuarial dos 
planos. Em tais condições, quando já concedido o benefício 
de complementação de aposentadoria por entidade fechada 
de previdência privada, é inviável a inclusão dos reflexos 
das verbas remuneratórias (horas extras) reconhecidas pela 
Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal inicial 
dos benefícios de complementação de aposentadoria."
b) "Os eventuais prejuízos causados ao participante ou ao 
assistido que não puderam contribuir ao fundo na época 
apropriada ante o ato ilícito do empregador poderão ser 
reparados por meio de ação judicial a ser proposta contra a 
empresa ex-empregadora na Justiça do Trabalho."
c) "Modulação dos efeitos da decisão (art. 927, § 3º, do 
CPC/2005): nas demandas ajuizadas na Justiça comum até 
a data do presente julgamento - se ainda for útil ao 
participante ou assistido, conforme as peculiaridades da 
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causa -, admite-se a inclusão dos reflexos de verbas 
remuneratórias (horas extras), reconhecidas pela Justiça do 
Trabalho, nos cálculos da renda mensal inicial dos 
benefícios de complementação de aposentadoria, 
condicionada à previsão regulamentar (expressa ou 
implícita) e à recomposição prévia e integral das reservas 
matemáticas com o aporte de valor a ser apurado por estudo 
técnico atuarial em cada caso."
d) "Nas reclamações trabalhistas em que o ex-empregador 
tiver sido condenado a recompor a reserva matemática, e 
sendo inviável a revisão da renda mensal inicial da 
aposentadoria complementar, os valores correspondentes a 
tal recomposição devem ser entregues ao participante ou 
assistido a título de reparação, evitando-se, igualmente, o 
enriquecimento sem causa da entidade fechada de 
previdência complementar."
2. Caso concreto
a) Inexiste afronta ao art. 535 do CPC/1973 quando o 
acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, 
acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se 
sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar 
a conclusão adotada pelo Juízo.
b) O acórdão recorrido, ao reconhecer o direito da parte 
autora à inclusão no seu benefício do reflexo das verbas 
reconhecidas pela Justiça do Trabalho, sem o aporte 
correspondente, dissentiu, em parte, da orientação ora 
firmada.
3. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 1.312.736/RS, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Segunda Seção, julgado em 8/8/2018, DJe de 
16/8/2018 – Tema n. 955.)
 
 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. VERBAS 
REMUNERATÓRIAS. RECONHECIMENTO PELA 
JUSTIÇA TRABALHISTA. INCLUSÃO NOS 
CÁLCULOS DE PROVENTOS DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PRÉVIO 
CUSTEIO. MODULAÇÃO DE EFEITOS DA DECISÃO. 
POSSIBILIDADE DE RECÁLCULO DO BENEFÍCIO 
EM AÇÕES JÁ AJUIZADAS. AMPLIAÇÃO DA TESE 
FIRMADA NO TEMA REPETITIVO N. 955/STJ. CASO 
CONCRETO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. Teses definidas para os fins do art. 1.036 do CPC/2015
a) "A concessão do benefício de previdência complementar 
tem como pressuposto a prévia formação de reserva 
matemática, de forma a evitar o desequilíbrio atuarial dos 
planos. Em tais condições, quando já concedido o benefício 
de complementação de aposentadoria por entidade fechada 
de previdência privada, é inviável a inclusão dos reflexos 
de quaisquer verbas remuneratórias reconhecidas pela 
Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal inicial 
dos benefícios de complementação de aposentadoria."
b) "Os eventuais prejuízos causados ao participante ou ao 
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assistido que não puderam contribuir ao fundo na época 
apropriada ante o ato ilícito do empregador poderão ser 
reparados por meio de ação judicial a ser proposta contra a 
empresa ex-empregadora na Justiça do Trabalho."
c) "Modulação dos efeitos da decisão (art. 927, § 3º, do 
CPC/2015): nas demandas ajuizadas na Justiça comum até 
8/8/2018 (data do julgamento do REsp n. 1.312.736/RS - 
Tema repetitivo n. 955/STJ) - se ainda for útil ao 
participante ou assistido, conforme as peculiaridades da 
causa -, admite-se a inclusão dos reflexos de verbas 
remuneratórias, reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos 
cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de 
complementação de aposentadoria, condicionada à previsão 
regulamentar de que as parcelas de natureza remuneratória 
devam compor a base de cálculo das contribuições a serem 
recolhidas e servir de parâmetro para o cômputo da renda 
mensal inicial do benefício, e à recomposição prévia e 
integral das reservas matemáticas com o aporte, a ser 
vertido pelo participante, de valor a ser apurado por estudo 
técnico atuarial em cada caso."
d) "Nas reclamações trabalhistas em que o ex-empregador 
tiver sido condenado a recompor a reserva matemática, e 
sendo inviável a revisão da renda mensal inicial da 
aposentadoria complementar, os valores correspondentes a 
tal recomposição devem ser entregues ao participante ou 
assistido a título de reparação, evitando-se, igualmente, o 
enriquecimento sem causa da entidade fechada de 
previdência complementar."
2. Caso concreto
a) Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, 
acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se 
sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar 
a conclusão adotada pelo Juízo.
b) O acórdão recorrido, ao reconhecer o direito da parte 
autora de incluir em seu benefício o reflexo das verbas 
reconhecidas pela Justiça do Trabalho, sem o aporte 
correspondente, dissentiu, em parte, da orientação ora 
firmada.
3. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 1.778.938/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Segunda Seção, DJe de 11/12/2020 – Tema 
1.021.)
 

De qualquer forma, não obstante algumas divergências quanto à 

legitimidade passiva do patrocinador/empregador, firmou-se em definitivo a conclusão de 

que, naquelas hipóteses em que seu ato ilícito poderia conduzir a valores reflexos, tal 

questão seria incabível de análise na Justiça comum, o que conduziria, do mesmo modo, 

à extinção da ação com relação ao patrocinador, no caso dos autos o Banco do Brasil 

S.A., em razão da competência da Justiça do Trabalho para o desiderato, em especial 

após o julgamento do RE n. 1.265.564/SC (Tema n. 1.166/STF), em que estabelecida a 

tese de que "Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar causas ajuizadas contra o 
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empregador nas quais se pretenda o reconhecimento de verbas de natureza trabalhista e os 

reflexos nas respectivas contribuições para a entidade de previdência privada a ele 

vinculada".

Confira-se a ementa do julgado paradigma:
 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRABALHISTA. 
COMPETÊNCIA. PEDIDO DE CONDENAÇÃO DA 
EMPRESA EMPREGADORA AO PAGAMENTO DE 
VERBAS TRABALHISTAS E AO CONSEQUENTE 
REFLEXO DAS DIFERENÇAS SALARIAIS NAS 
CONTRIBUIÇÕES AO PLANO DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. INAPLICABILIDADE DO TEMA 190 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. PRECEDENTES. 
MULTIPLICIDADE DE RECURSOS 
EXTRAORDINÁRIOS. CONTROVÉRSIA 
CONSTITUCIONAL DOTADA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO DESPROVIDO.
(RE n. 1.265.564 RG, relator Ministro Luiz Fux, Tribunal 
Pleno, publicado em 14/9/2021.)
 

Assim, como bem destacou a decisão agravada, não obstante o acórdão 

recorrido faça alusão à legitimidade do Banco do Brasil, o que efetivamente ocorre é a 

incompetência da justiça comum para análise da responsabilidade de recompor a reserva 

matemática necessária ao recálculo do benefício do autor.

Nesse contexto, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 1. 
INTERPOSIÇÃO PELA PARTE RECORRENTE DE 
DOIS AGRAVOS INTERNOS CONTRA A MESMA 
DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE DE SE CONHECER DO 
SEGUNDO POR EFEITO DA PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA E PELA VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA UNIRRECORRIBILIDADE. 2. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. 3. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 4. RECOMPOSIÇÃO DA 
RESERVA MATEMÁTICA. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
[...]
4. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
1.265.564/SC, sob o rito de repercussão geral, firmou a tese 
de que "compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 
causas ajuizadas contra o empregador nas quais se pretenda 
o reconhecimento de verbas de natureza trabalhista e os 
reflexos nas respectivas contribuições para a entidade de 
previdência privada a ele vinculada" (Tema 1.166/STF).
5. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no REsp n. 1.883.853/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 8/3/2024.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. 
RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR PELOS 
REFLEXOS DAS VERBAS TRABALHISTAS NAS 
CONTRIBUIÇÕES PARA A ENTIDADE DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA A ELE VINCULADA. TEMA 
1166/STF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. RECONHECIMENTO DA 
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. SÚMULA 
568/STJ.
1. Ação de revisão de benefício previdenciário 
complementar.
2. O STF, ao julgar o RE 1.265.564/SC, sob o rito de 
repercussão geral, firmou a tese de que "compete à Justiça 
do Trabalho processar e julgar causas ajuizadas contra o 
empregador nas quais se pretenda o reconhecimento de 
verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas respectivas 
contribuições para a entidade de previdência privada a ele 
vinculada" (Tema 1.166/STF).
3. De acordo com o entendimento firmado pela Segunda 
Seção, há de ser reconhecida, até mesmo de ofício, a 
incompetência quando se tratar de competência definida na 
própria Constituição Federal.
4. Nas ações em que se postula a complementação da 
aposentadoria ou a revisão desse benefício, o prazo 
prescricional quinquenal não incide sobre o fundo de 
direito, mas atinge tão somente as parcelas anteriores aos 5 
anos de propositura da ação. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.100.126/DF, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 6/3/2024.)
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. HORAS EXTRAS 
RECONHECIDAS NA JUSTIÇA TRABALHISTA. 
DEBATE SOBRE A LEGITIMIDADE DA 
PATROCINADORA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
COMUM. EXTINÇÃO PARCIAL DA AÇÃO 
MANTIDA. PRECEDENTES. REDISTRIBUIÇÃO DOS 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. AFASTAMENTO. 
OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DO NON 
REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
[...]
2. O STF, ao julgar o RE 1.265.564/SC, sob o rito de 
repercussão geral, firmou a tese de que "compete à Justiça 
do Trabalho processar e julgar causas ajuizadas contra o 
empregador nas quais se pretenda o reconhecimento de 
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verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas respectivas 
contribuições para a entidade de previdência privada a ele 
vinculada" (tema 1.166/STF).
3. "Tratando de competência prevista na própria 
Constituição Federal/1988, nem mesmo o Superior 
Tribunal de Justiça detém jurisdição para prosseguir no 
julgamento do recurso especial quanto ao mérito, não lhe 
sendo dado incidir nas mesmas nulidades praticadas pelos 
demais órgãos da Justiça Comum (REsp n. 1.087.153/MG, 
Relator Ministro Luis Felipe Salomão)", autorizando o 
reconhecimento de ofício da incompetência da Justiça 
Comum para o julgamento da demanda ajuizada em face do 
patrocinador do plano de benefícios.
4. Conquanto pertinente o debate acerca da ilegitimidade do 
Banco do Brasil para responder ao pedido formulado na 
presente ação, a parcial extinção da demanda no que lhe 
respeita é de ser mantida em face da incompetência da 
Justiça Comum para decidir acerca da responsabilidade da 
referida instituição financeira pela recomposição da reserva 
matemática e/ou indenização decorrente de pretenso ilícito 
cometido junto à relação laboral, em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte (EAREsp n. 1.975.132/DF).
[...]
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.962.732/DF, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
DJe de 6/3/2024.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. PRECLUSÃO. HORAS 
EXTRAS. RESERVA MATEMÁTICA. 
RECOMPOSIÇÃO. PATROCINADORA. 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA DO TRABALHO.
[...]
2. A discussão dos autos reside em verificar se a 
patrocinadora deve responder, na Justiça Comum, pela 
recomposição da reserva matemática decorrente do 
reconhecimento judicial de horas extras.
3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
1.265.564/SC, em repercussão geral, reconheceu a 
incompetência da Justiça Comum para processar os feitos 
em que se pretende a condenação do patrocinador ao 
aumento do benefício previdenciário com base em verbas 
trabalhistas não pagas durante o contrato de trabalho. 
Adequação da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça a tal entendimento.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.994.002/DF, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 30/11/2023.)
 

Assim, no que toca à pretensão de inclusão da patrocinadora na lide, o 

agravo interno não comporta provimento.
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No que toca à possibilidade de compensação, falta à agravante interesse 

recursal, visto que já deferida na origem a viabilidade. A propósito, consignou-se no voto 

do acórdão de origem:
 

Assim sendo, devido o reconhecimento do direito da autora 
de ter as suas horas extras consideradas na composição da 
base de incidência do salário-de-participação, com reflexos 
no cálculo da renda mensal inicial de aposentadoria 
complementar.
No entanto, a revisão deverá observar o teto contributivo e 
as demais normas regulamentares, condições que também 
já foram impostas em sentença, de modo que a PREVI 
carece de interesse recursal quanto ao ponto.
Além disso, deverá ser precedida de perícia atuarial, em 
sede de liquidação de sentença, para se apurar os valores 
necessários à recomposição da reserva matemática dos 
benefícios a conceder ("valor atual do compromisso da 
entidade em relação a seus participantes ativos, 
descontado o valor atual das contribuições que esses 
participantes e respectiva patrocinadora irão recolher à 
entidade&rdquor; – item LXXXII do Regulamento).
Importante ressaltar que esse estudo atuarial deverá apurar 
o necessário à revisão do montante integral benefício, 
devendo o Banco do Brasil S/A verter a cota patronal e a 
autora, as parcelas de sua responsabilidade, admitida a 
compensação.
De fato, a alegação autoral no sentido de que não pode ser 
responsabilizada pela recomposição matemática, porque o 
ato ilícito foi praticado pelo patrocinador não subsiste, pois 
é corresponsável pela formação da fonte de custeio, 
juntamente com o patrocinador, conforme art. 6º da Lei 
Complementar nº 108/01.
Caberá, todavia, a compensação, pois o instituto que 
exige apenas a confusão de duas pessoas nas condições de 
credor e devedor e a existência de dívidas líquidas, 
vencidas e de coisas fungíveis, conforme artigos 368 e 369 
do Código Civil.
Além disso, é medida recomendável, ante os princípios da 
celeridade e da economia processuais, e sua aplicação para 
a hipótese como a presente já foi inclusive acolhida pelo 
STJ, conforme já dito:
[...].
 

A questão do termo inicial dos juros de mora também não comporta 

conhecimento, visto que se trata de questão suscitada tão somente no presente momento, 

revestindo-se de inovação recursal, manobra processual amplamente rechaçada pela 

jurisprudência.

Neste sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. AÇÃO ORIGINÁRIA DE COBRANÇA. 
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VALORES EM DEPÓSITO JUDICIAL QUE NÃO 
FORAM ENTREGUES PELO BANCO DEPOSITÁRIO. 
TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. DATA DO 
EVENTO DANOSO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
[...]
2. "As questões levantadas apenas no âmbito do agravo 
interno são insuscetíveis de conhecimento, por 
caracterizarem indevida inovação recursal e, com isso, 
preclusão consumativa" (AgInt no RCD no CC 155.496/RJ, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 31/3/2020, DJe 
6/4/2020).
[...]
4. Agravo interno não provido
(AgInt no AREsp n. 1.766.079/PR, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 29/5/2024.)
 
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. INTERVENÇÃO DO ESTADO 
NA PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
CUMULAÇÃO DE JUROS COMPENSATÓRIOS E 
MORATÓRIOS. CAPÍTULO REFORMADO NA 
ORIGEM. TERMO INICIAL PARA INCIDÊNCIA DOS 
JUROS COMPENSATÓRIOS. INOVAÇÃO RECURSAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
[...]
III - É defeso à Corte examinar, em sede de agravo interno, 
argumentos não suscitados oportunamente pelas partes nas 
razões de recurso especial, dada a inovação recursal e a 
preclusão consumativa.
[...]
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.444.739/SC, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe 
de 27/5/2024.)
 

No mais, excluída a patrocinadora do feito, inafastável a fixação de verba 

honorária em favor de seus advogados e, consequentemente, desfavoravelmente à autora.

Neste sentido:
 

5. Em razão da reforma parcial do acórdão recorrido, tendo 
em vista a exclusão do Banco do Brasil S.A. da ação, ante o 
reconhecimento da incompetência da Justiça comum para 
julgar o feito, é necessária a redistribuição dos ônus da 
sucumbência. Contudo, deixo de realizar o referido 
redimensionamento da verba honorária, ante o princípio do 
non reformatio in pejus.
(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.962.732/DF, 
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relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
DJe de 6/3/2024.)
 
 
2. Diante da exclusão do patrocinador da lide, da 
responsabilidade da parte autora pela prévia recomposição 
da reserva matemática e da sucumbência parcial da 
entidade de previdência privada, que decaiu no referente à 
necessidade de revisão do benefício de previdência 
complementar, correta a conclusão pela sucumbência total 
do agravante na demanda movida contra a instituição 
financeira patrocinadora, bem como pela sucumbência 
recíproca na demanda movida contra a entidade de 
previdência privada.
(AgInt no REsp n. 1.911.833/DF, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 11/9/2023.)
 

Ante o exposto, conheço em parte do agravo interno e nego-lhe provimento.

É como penso. É como voto.
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MYRIAN MACEDO PORTELA
ADVOGADOS : DILSON GUTHS - DF017516

MARCOS VIEIRA DOS SANTOS - DF024111
CARMEM CARINA RODRIGUES DA SILVA - DF024733
CARMEM CARINA RODRIGUES DA SILVA - DF024733A

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

RICARDO DE CASTRO COSTA - DF028436
MARIANA KNOFEL JAGUARIBE - DF025200

AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO - DF032682
MARINA ALVES COUTINHO - DF051021
MARCUS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785A

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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